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ADVOCACIA GERAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Procedência: Conselho de Administração de Pessoal - CAP

Interessado: Douglas Tiso Vinhas Brito

Número: 16.322

Data: 31 de março de 2021

Classificação Temática: Direito Administrativo. Servidor. Pagamento Retroativo de Promoção e
Progressão na Carreira.

Precedentes:

Referências Normativas: Decreto nº. 46.120/2012.

 

DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO
PÚBLICO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. RECURSO CONTRA
DECISÃO DO CAP QUE NÃO CONHECEU DE RECURSO
INTERPOSTO. Recurso ao Exmo. Sr. Governador do Estado
contra Deliberação do CAP nº. 27.615/CAP/20 que não conheceu
do recurso interposto por servidor público em virtude da
inexistência nos autos de ato de indeferimento do pedido
formulado. Conclusão pela confirmação da decisão do CAP de
não se conhecer do recurso interposto.

 

RELATÓRIO

 

1.  Trata-se de recurso dirigido ao Exmo. Sr. Governador do Estado contra
Deliberação nº. 27.615/CAP/20 datada de 01 de outubro de 2020, exarada
pelo Conselho de Administração de Pessoal (CAP), a qual por maioria de votos
não conheceu da reclamação apresentada por Douglas Tiso Vinhas Brito,
ocupante de cargo efetivo do Instituto Estadual do Patrimônio Histórico e
Artístico de Minas Gerais (IEPHA/MG), lotado na Secretaria de Estado de
Cultura e Turismo.

2. O servidor apresentou reclamação para o recebimento retroativo de
vencimentos e vantagens em atraso, referente aos períodos de 01/01/2016
até 21/02/2018, por motivo de duas progressões e promoção na carreira.

3. Instada a prestar informações, a Gerência de Recursos Humanos do
IEPHA/MG, explicitou no Ofício 107 (SEI nº. 7950450):  
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“Fazemos referência ao seu processo de solicitação de
pagamentos retroativos a ser encaminhado ao Comitê de
Orçamento e Finanças – COFIN.
Primeiramente, como deve ser de seu conhecimento, o Governo
do Estado está diante de um cenário de comprovada crise
financeira, em face da despesa com pessoal do Poder Executivo
do Estado permanecer superior ao limite prudencial previsto na
Lei de Responsabilidade Fiscal.
Conforme consta na Subseção II, inciso I do art. 22 da Lei n°
101/2000, os órgãos públicos do Estado estão sujeitos às
vedações impostas pela LRF, dentre elas a suspensão
temporária de concessão de vantagens, aumentos, reajustes, ou
adequação de remuneração e pagamentos retroativos que
tenham impacto financeiro na folha de pagamento de pessoal do
Estado. A não observância destas vedações impostas pela
referida Lei acarreta sanções que afetam diretamente a
administração pública, sem prejuízo da responsabilização
civil/criminal de gestores e instituições, quanto à pessoa física.
Pela razão apresentada acima e por tratar-se de demanda cuja
aprovação resultaria em impacto financeiro na folha de
pagamento, estamos impossibilitados de encaminhar este
pedido diretamente ao Comitê de Orçamento e Finanças –
COFIN.  Esclarecemos que seu pleito será direcionado à
Subsecretaria de Gestão de Pessoas – SUGESP, que fará a
análise da demanda e, se for o caso, encaminhará para
apreciação do COFIN.”
 

4. Em seguida, após pedido de informações do i. Presidente em exercício do
Conselho de Administração de Pessoal/CAP (12483252), o IEPHA/MG
esclareceu no Ofício n°. 51 (13288138):

 
Conforme pode-se verificar no histórico de andamento do
processo - 13291333, o servidor recebeu nossa resposta.
No mesmo dia 02/10/2019, a despeito de termos informado, em
ofício, que encaminharíamos a demanda dele para o
Subsecretaria de Gestão de Pessoas, o próprio servidor
encaminhou o processo diretamente para a SEPLAG/SUGESP e
SEPLAG/COFIN. Ainda, segundo o histórico de andamento
processual, a SEPLAG/COFIN encerrou o processo, em
07/10/2019, tendo em vista que o mesmo já havia sido
respondido pelo IEPHA.

 

5. A SEPLAG, por meio da Superintendência Central de Administração de
Pessoal, reiterou as respostas enviadas pelo IEPHA nos mencionados ofícios e
destacou no Ofício n. 20 – (Documento SEI n°. 13321889):
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“A comprovada crise financeira que passa o Estado de Minas
Gerais impôs, a partir de 2015, dentre outras restrições, a
suspensão no pagamento de diversos compromissos, incluindo
as diferenças retroativas de promoções, progressões e revisões
de subsídios. Nesse sentido, tão logo haja fluxo de caixa
disponível para o pagamento dessas despesas, o Estado de
Minas Gerais arcará com esses compromissos.”
 

6. Em apreciação, o CAP, por maioria de votos, não conheceu da reclamação
em virtude da inexistência nos autos de ato de indeferimento do pedido
formulado em primeira instância administrativa, nos termos do art. 22, inciso
I, e art. 45, ambos do Decreto Estadual n°. 46.120/2012 (Deliberação n°.
27.615/CAP/20 – 20075537).

 

7. Inconformado face à decisão do Conselho, o servidor protocolou recurso (SEI
n°. 20171414) ao Governador do Estado, com o pleito de revisão do
entendimento esposado pela Deliberação.

 

8. Feito este breve relatório, passa-se à análise da questão suscitada.

 
PARECER

                                                         

9. A competência do CAP se limita a decidir, em grau de recurso, questões
envolvendo servidores públicos, excetuados os atos relativos ao regime
disciplinar, garantindo, dessa forma, o devido processo legal e o duplo grau
de jurisdição administrativa.

 

10. O Decreto nº 46.120, de 28 de dezembro de 2012, estabeleceu no seu artigo
22, inciso I, que:

 
Art. 22. No processamento da reclamação observar-se-á o que
se segue:
 
I - a reclamação deverá ser formulada em três vias e conter,
além de dados informativos sobre a identidade do reclamante, a
situação funcional e o endereço completo, a indicação do ato
recorrido e a exposição fundamentada do direito do
servidor, além da declaração do reclamante de que não
postulou o mesmo pedido em juízo, nos termos do modelo
sugerido no Anexo; (destaques nossos)

 

11. O mesmo Decreto nº 46.120/2012, em seu artigo 45 estabelece ainda que:
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Art. 45. O prazo para apresentação de reclamação ao Conselho
é de cento e vinte dias consecutivos, contados do dia seguinte ao
que ocorrer a publicação do ato impugnado ou da notificação
do servidor no Diário Oficial dos Poderes do Estado. (destaques
nossos)

 

12. Assim, claro está que o CAP tem competência restrita e exclusiva para
conhecer de questões já decididas no órgão originário, somente atuando em
grau recursal, depois de proferida decisão originária.

 

13. A partir na análise dos autos, note-se que o recorrente apresentou
requerimento ao órgão de Recursos Humanos ao qual está vinculado, não se
constatando resistência ao pedido, apenas posicionamento da Secretaria e da
Autarquia de que o adimplemento obrigacional resta momentaneamente
impossibilitado face às vedações impostas pela Lei de Responsabilidade
Fiscal.

 

14. Assim sendo, não houve negativa do direito. O Instituto do Patrimônio
Histórico e Artístico de Minas Gerais (IEPHA) e a SEPLAG não se negam a
pagar ao servidor os valores pleiteados, pelo contrário, o direito do servidor é
reconhecido pela instituição. Entretanto, por diretrizes governamentais em
cumprimento de limitações legais estaria suspenso o pagamento das parcelas
retroativas pleiteadas.

 

15. Conforme se manifestou a Superintendência Central de Administração de
Pessoal da SEPLAG (documento SEI nº. 13321889):

 
"A comprovada crise financeira que passa o Estado de Minas
Gerais impôs, a partir de 2015, dentre outras restrições, a
suspensão no pagamento de diversos compromissos,
incluindo as diferenças retroativas de promoções,
progressões e revisões de subsídios. Nesse sentido, tão logo
haja fluxo de caixa disponível para o pagamento dessas
despesas, o Estado de Minas Gerais arcará com esses
compromissos." (destaques nossos)

 

16. Nesse sentido, o recorrente carece de interesse processual posto que o
recurso não se mostra como instrumento hábil para o propósito de
pagamento dos valores pretendidos, sendo, pois, inadequada a via eleita.

 

17. É cediço que o interesse processual se configura no binômio utilidade-
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necessidade. Não há necessidade no recurso, pois não se vislumbra negativa
ao pleito do servidor e nem ele se presta à finalidade pretendida, posto não
servir de sucedâneo de adimplemento obrigacional.

 

18. Claro está que o CAP tem competência restrita e exclusiva para conhecer de
questões já decididas no órgão originário, somente atuando em grau recursal,
depois de proferida a decisão originária. No caso em comento, não houve
controvérsia nenhuma a ser debatida. O direito do servidor foi reconhecido
pela Instituição.

 

19. Nesse sentido, no caso em comento, não se pode falar em “ato recorrido” ou
“ato impugnado” a que se refere o Decreto Estadual nº. 46.120/2012. Para a
legítima atuação do Conselho, é indispensável a existência de um ato de
indeferimento do pleito administrativo formulado pelo servidor junto ao órgão
de origem.

 

20. Ausente, pois, um pressuposto formal de admissibilidade da reclamação,
conforme estabelecido no inciso I, do art. 22 e art. 45, da mencionada
legislação estadual.

 

21. Por óbvio, isso não significa que está permitido à Administração Pública
escusar-se de honrar com seus compromissos financeiros. Deverá o órgão do
Poder Executivo estadual, certamente, prover em algum momento o
pagamento das parcelas reconhecidamente devidas dentro do lapso temporal
prescricional, sob pena de enriquecimento ilícito.

 
CONCLUSÃO

 

22. Diante de toda a fundamentação exposta, sugere-se o não conhecimento do
recurso administrativo manejado pelo servidor, opinando-se pela manutenção
da Deliberação nº. 27.615/CAP/20, por carecer interesse processual ao
recorrente. Saliente-se não haver negativa da Administração Pública no
pagamento de valores retroativos devidos a título de progressão e promoção
e o recurso não se prestar como sucedâneo de adimplemento obrigacional.

 

23. É como se conclui. À superior consideração.

 
 

Tatiana Sales Cúrcio Ferreira
Procuradora do Estado

MASP 1.182.174-1  OAB/MG 102.714
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Aprovado em:

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Tatiana Sales Curcio Ferreira,
Procurador(a) do Estado, em 31/03/2021, às 17:16, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222,
de 26 de julho de 2017.
Documento assinado eletronicamente por Wallace Alves dos Santos,
Procurador(a) do Estado, em 31/03/2021, às 18:21, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222,
de 26 de julho de 2017.
Documento assinado eletronicamente por Sergio Pessoa de Paula Castro,
Advogado Geral do Estado, em 31/03/2021, às 18:26, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222,
de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 27492959 e o código CRC F709D7D2.

Referência: Processo nº 1270.01.0000535/2019-31 SEI nº 27492959
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL
DELIBERAÇÃO Nº 27.615/CAP/20

DOUGLAS TISO VINHAS BRITO – MASP. 1.159.016-3– PROCESSO SEI Nº
1270.01.0000535/2019-31- CONSELHEIRA ALINE RODRIGUES – JULGAMENTO
10/09/2020.
PAGAMENTO DE VALORES RETROATIVOS DEVIDOS A TÍTULO DE PROGRESSÃO E
PROMOÇÃO -  AUSÊNCIA DE NEGATIVA DA ADMINISTRAÇÃO -  NÃO
CONHECIMENTO.
Impõe-se o não conhecimento da reclamação apresentada pelo servidor em
virtude da inexistência nos autos de ato de indeferimento do pedido formulado em
primeira instância administrativa, nos termos do art. 22, inciso i, e art. 45, ambos
do Decreto Estadual nº 46.120/2012.
Vv. “Conclui-se que, este Conselho só pode conhecer de reclamações no que se
refere a questões já requeridas e decididas pelo órgão de origem, uma vez que só
é possível atingir o grau de recurso administrativo se já existir decisão
administrativa em 1ª (primeira) instância, decisão essa que foi escamoteada e
postergada sem a devida justificativa. Diante do exposto e, conforme consta nos
autos, esta ação apresenta-se regular e tempestiva. Portanto, tendo que ser
apreciado o seu mérito, conheço da reclamação”.
 
RELATÓRIO
O Reclamante recorre ao Conselho de Administração de Pessoal pretendendo que
lhe quanto ao Pagamento Retroativo de Vencimentos e Vantagens em Atraso,
referente aos períodos de 01/01/2016 até "21/02/2018".
 
DECISÃO
O Conselho de Administração de Pessoal delibera à maioria de votos dos
Conselheiros Aline Rodrigues Cunha, Carolina Ângelo Montolli, Ana Maria Barbosa
de Amorim Magalhães e Raphaela Aparecida Nery e o do Sr. Presidente, Dr. Paulo
da Gama Torres, não conhecer da reclamação nos termos do voto da Conselheira
Aline Rodrigues Cunha, vencido o Conselheiro Eustáquio Mário Ribeiro Braga que
conheceu da reclamação.

 

CAP, 01 de outubro de 2020.

                                                                                     

                                                                                           WALLACE ALVES DOS SANTOS  

PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL.
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PROCURADOR DO ESTADO.
ADVOCACIA GERAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS.

 

 

ALINE RODRIGUES CUNHA 
RELATORA

Documento assinado eletronicamente por Aline Rodrigues Cunha,
Conselheiro(a), em 01/10/2020, às 15:23, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de
julho de 2017.
Documento assinado eletronicamente por Wallace Alves dos Santos,
Assessor(a) Chefe, em 05/10/2020, às 10:21, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de
julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 20075537 e o código CRC E0E9B461.

Referência: Processo nº 1270.01.0000535/2019-31 SEI nº 20075537
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS , no exercício da
competência prevista no art. 90, inciso II, da Constituição do Estado e tendo em
vista o disposto no art. 46 do Decreto nº 46.120, de 28 de dezembro de 2012,
acolhendo os fundamentos constantes do Parecer Jurídico nº 16.322, de 31 de
março de 2021, da Advocacia Geral do Estado, não conhece do recurso interposto
pelo servidor DOUGLAS TISO VINHAS BRITO contra a Deliberação nº
27.615/CAP/20 do Conselho de Administração de Pessoal, por não haver negativa
da Administração Pública no pagamento de valores retroativos devidos a título de
progressão e promoção.

 
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos        de                  de 2021.

Documento assinado eletronicamente por Maria Cristina Costa de Assis,
Diretor(a), em 19/05/2021, às 17:22, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de
2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 29711846 e o código CRC 8D78B0E4.

Referência: Processo nº 1270.01.0000535/2019-31 SEI nº 29711846
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	14 – sexta-feira, 11 de Junho de 2021	D iário do Executivo	 Minas Gerais 
azimute de 170°10’31”, e na distância de 28,86m, atinge-se o ponto P2186 (E=664.147,46m e N=7.896.957,98m). 
A partir deste ponto, com azimute de 165°24’04”, e na distância de 28,87m, atinge-se o ponto P2187 
(E=664.154,74m e N=7.896.930,04m). A partir deste ponto, com azimute de 160°03’09”, e na distância de 
48,08m, atinge-se o ponto P2188 (E=664.171,14m e N=7.896.884,84m). A partir deste ponto, com azimute de 
153°32’59”, e na distância de 38,59m, atinge-se o ponto P2189 (E=664.188,33m e N=7.896.850,29m). A partir 
deste ponto, com azimute de 147°47’33”, e na distância de 78,63m, atinge-se o ponto P2190 (E=664.230,24m 
e N=7.896.783,76m). A partir deste ponto, com azimute de 145°46’11”, e na distância de 39,97m, atinge-se o 
ponto P2191 (E=664.252,73m e N=7.896.750,71m). A partir deste ponto, com azimute de 235°45’10”, e na dis-
tância de 30,00m, retorna-se ao ponto P0 início e fim da poligonal que circunscreve a área de 1.818.729,27 m², 
objeto desta desapropriação.

DECRETO NE Nº 247, DE 10 DE JUNHO DE 2021.

Abre crédito suplementar no valor de R$83.480.679,58.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,no uso de atribuição que lhe confere 
o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto no art. 9º da Lei nº 23.751, de 30 
de dezembro de 2020,

DECRETA:

Art. 1º – Fica aberto crédito suplementar no valor de R$83.480.679,58 (oitenta e três milhões qua-
trocentos e oitenta mil seiscentos e setenta e nove reais e cinquenta e oito centavos), indicado no Anexo, one-
rando no mesmo valor o limite estabelecido no art. 9º da Lei nº 23.751, de 30 de dezembro de 2020.

Art. 2º – Para atender ao disposto no art. 1º serão utilizados recursos provenientes das anulações 
das dotações orçamentárias indicadas no Anexo.

Art. 3º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 10 de junho de 2021; 233º da Inconfidência Mineira e 200º da Independência 

do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

ANEXO
(a que se referem os arts. 1º e 2º do Decreto NE nº 247, de 10 de junho de 2021)
(registrado no Siafi/MG sob o número 069)

SUPLEMENTAÇÃO DAS SEGUINTES DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS A QUE SE REFERE 
O ART. 1º DESTE DECRETO:

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO
						R      $
1261.12361105-4.313-0001-3190-0-10.1			   8.080,00
1261.12361105-4.313-0001-3390-0-23.1			   1.106,00
1261.12361105-4.313-0001-3391-0-23.1			   336,00
1261.12361105-4.313-0001-4450-0-23.1			   7.000.000,00
1261.12361106-2.065-0001-3190-0-10.1			   1.445.185,00
1261.12361106-2.065-0001-3191-0-10.1			   65.491,00
1261.12361106-2.065-0001-3390-0-23.1			   3.687,00
1261.12361106-2.065-0001-3391-0-23.1			   494,00
1261.12361106-4.297-0001-3190-0-10.1			   2.265.067,00
1261.12361106-4.297-0001-3191-0-10.1			   61.780,00
1261.12361106-4.297-0001-3390-0-10.1			   14.087.702,00
1261.12361106-4.297-0001-3391-0-10.1			   308.255,00
1261.12362105-4.314-0001-3190-1-10.1			   217,00
1261.12362107-2.066-0001-3190-0-10.1			   761.286,00
1261.12362107-2.066-0001-3191-0-10.1			   4.024,00
1261.12362107-2.066-0001-3390-0-23.1			   330,00
1261.12362107-2.066-0001-3391-0-23.1			   117,00
1261.12362107-4.304-0001-3190-0-10.1			   1.613,00
1261.12362107-4.304-0001-3390-0-10.1			   9.563.136,00
1261.12362107-4.304-0001-3391-0-10.1			   45.560,00
1261.12363108-4.324-0001-3390-0-10.1			   571.995,00
1261.12363108-4.324-0001-3391-0-10.1			   13.633,00
1261.12365112-2.070-0001-3390-0-10.1			   62.772,00
1261.12366106-4.298-0001-3190-0-10.1			   9.510,00
1261.12367107-4.306-0001-3190-0-10.1			   6.107,00
1261.12368107-4.305-0001-3190-0-10.1			   60.795,00
1261.12368107-4.305-0001-3390-0-23.1			   12.000,00
1261.12368110-2.062-0001-3350-0-23.1			   21.500.000,00
1261.12368151-2.074-0001-3390-0-23.1			   20.000.000,00
1261.12368151-2.075-0001-3390-0-10.1			   340.536,00
1261.12368151-2.075-0001-3391-0-10.1			   4.011,00
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MILITARES DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS
2121.09122705-2.018-0001-4490-0-10.1			   1.291.459,00
2121.10122705-2.017-0001-4490-0-10.1			   3.837.720,00
FUNDAÇÃO EDUCACIONAL CAIO MARTINS
2161.11334039-4.373-0001-3390-0-10.1			   97.821,84
FUNDAÇÃO TV MINAS CULTURAL E EDUCATIVA
2211.04122705-2.500-0001-3390-0-60.1			   48.853,74
TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO			   83.480.679,58

ANULAÇÃO DAS SEGUINTES DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS A QUE SE REFERE O 
ART. 2° DESTE DECRETO:

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO
						R      $
1261.12361106-4.297-0001-3390-0-23.1			   48.500.000,00
1261.12362105-4.314-0001-3190-1-23.1			   18.070,00
1261.12363108-4.324-0001-3190-0-10.1			   14.194.755,00
1261.12363108-4.324-0001-3191-0-10.1			   5.100.000,00
1261.12365112-2.070-0001-3191-0-10.1			   90.000,00
1261.12367106-4.299-0001-3190-0-10.1			   800.000,00
1261.12367106-4.299-0001-3191-0-10.1			   400.000,00
1261.12368107-4.305-0001-3391-0-10.1			   42.000,00
1261.12368151-2.074-0001-3190-0-10.1			   1.260.000,00
1261.12368151-2.075-0001-3190-0-10.1			   5.900.000,00
1261.12368151-2.075-0001-3191-0-10.1			   1.900.000,00
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MILITARES DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS
2121.09122705-2.018-0001-3390-0-10.1			   8.621,19
2121.10122705-2.017-0001-3390-0-10.1			   3.431.100,66
2121.10302002-4.001-0001-3390-0-10.1			   1.689.457,15
FUNDAÇÃO EDUCACIONAL CAIO MARTINS
2161.12363108-4.365-0001-3390-0-10.1			   97.821,84
FUNDAÇÃO TV MINAS CULTURAL E EDUCATIVA
2211.13722056-4.163-0001-3390-0-60.1			   48.853,74
TOTAL DA ANULAÇÃO 				    83.480.679,58
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Atos do Governador
ATOS ASSINADOS PELO SENHOR GOVERNADOR DO 
ESTADO, EM DATA DE ONTEM:
 
PELA ADVOCACIA-GERAL DO ESTADO
 
no exercício da competência prevista no art. 90, inciso II, da Consti-
tuição do Estado e tendo em vista o disposto no art. 46 do Decreto nº 
46.120, de 28 de dezembro de 2012, acolhendo os fundamentos cons-
tantes do Parecer Jurídico nº 16.207, de 1º de abril de 2020, da Advo-
cacia Geral do Estado, conhece do recurso interposto pela servidora 
KARINE MENDONÇA OLIVEIRA contra a Deliberação nº 27.516/
CAP/19 do Conselho de Administração de Pessoal, mas nega-lhe pro-
vimento, mantendo a Deliberação 27.516/CAP/19.
 
no exercício da competência prevista no art. 90, inciso II, da Consti-
tuição do Estado e tendo em vista o disposto no art. 46 do Decreto nº 
46.120, de 28 de dezembro de 2012, acolhendo os fundamentos cons-
tantes do Parecer Jurídico nº 16.265, de 5 de outubro de 2020, da Advo-
cacia Geral do Estado, conhece do recurso interposto pela servidora 
CLARISSA DE PAULA LOURES FRAGA contra a Deliberação nº 
27.587/CAP/20 do Conselho de Administração de Pessoal, mas nega-
lhe provimento, mantendo a Deliberação 27.587/CAP/20.
 
no exercício da competência prevista no art. 90, inciso II, da Consti-
tuição do Estado e tendo em vista o disposto no art. 46 do Decreto nº 
46.120, de 28 de dezembro de 2012, acolhendo os fundamentos cons-
tantes do Parecer Jurídico nº 16.218, de 17 de abril de 2020, da Advoca-
cia Geral do Estado, conhece do recurso interposto pela servidora ANA 
LÚCIA FERNANDES DE JESUS contra a Deliberação nº 27.517/
CAP/19 do Conselho de Administração de Pessoal, mas nega-lhe pro-
vimento, mantendo a Deliberação 27.517/CAP/19.
 
no exercício da competência prevista no art. 90, inciso II, da Consti-
tuição do Estado e tendo em vista o disposto no art. 46 do Decreto nº 
46.120, de 28 de dezembro de 2012, acolhendo os fundamentos cons-
tantes do Parecer Jurídico nº 16.222, de 30 de abril de 2020, da Advoca-
cia Geral do Estado, conhece do recurso interposto pelo servidor ROB-
SON AUGUSTO FERREIRA DE FARIA contra a Deliberação nº 
27.554/CAP/19 do Conselho de Administração de Pessoal, mas nega-
lhe provimento, mantendo a Deliberação 27.554/CAP/19.
 
no exercício da competência prevista no art. 90, inciso II, da Cons-
tituição do Estado e tendo em vista o disposto no art. 46 do Decreto 
nº 46.120, de 28 de dezembro de 2012, acolhendo os fundamentos 
constantes do Parecer Jurídico nº 16.204, de 31 de março de 2020, da 
Advocacia Geral do Estado, conhece do recurso interposto pelo servi-
dor EVERTON RIBEIRO DA SILVA contra a Deliberação nº 27.533/
CAP/19 do Conselho de Administração de Pessoal, mas nega-lhe pro-
vimento, mantendo a Deliberação 27.533/CAP/19.
 
no exercício da competência prevista no art. 90, inciso II, da Cons-
tituição do Estado e tendo em vista o disposto no art. 46 do Decreto 
nº 46.120, de 28 de dezembro de 2012, acolhendo os fundamentos 
constantes do Parecer Jurídico nº 16.215, de 15 de abril de 2020, da 
Advocacia Geral do Estado, conhece do recurso interposto pelo servi-
dor MOISÉS ABUD NETO contra a Deliberação nº 27.506/CAP/19 
do Conselho de Administração de Pessoal, mas nega-lhe provimento, 
mantendo a Deliberação 27.506/CAP/19.
 
no exercício da competência prevista no art. 90, inciso II, da Consti-
tuição do Estado e tendo em vista o disposto no art. 46 do Decreto nº 
46.120, de 28 de dezembro de 2012, acolhendo os fundamentos cons-
tantes do Parecer Jurídico nº 16.322, de 31 de março de 2021, da Advo-
cacia Geral do Estado, não conhece do recurso interposto pelo servidor 
DOUGLAS TISO VINHAS BRITO contra a Deliberação nº 27.615/
CAP/20 do Conselho de Administração de Pessoal, por não haver nega-
tiva da Administração Pública no pagamento de valores retroativos 
devidos a título de progressão e promoção.
 
no exercício da competência prevista no art. 90, inciso II, da Consti-
tuição do Estado e tendo em vista o disposto no art. 46 do Decreto nº 
46.120, de 28 de dezembro de 2012, acolhendo os fundamentos cons-
tantes do Parecer Jurídico nº 16.339, de 13 de maio de 2021, da Advo-
cacia Geral do Estado, não conhece do recurso interposto pelo servidor 
FRANK RODRIGUES DE MELO contra a Deliberação nº 27.657/
CAP/21 do Conselho de Administração de Pessoal.
 
no exercício da competência prevista no art. 90, inciso II, da Consti-
tuição do Estado e tendo em vista o disposto no art. 46 do Decreto nº 
46.120, de 28 de dezembro de 2012, acolhendo os fundamentos cons-
tantes do Parecer Jurídico nº 16.169, de 27 de dezembro de 2019, da 
Advocacia Geral do Estado, conhece do recurso interposto pela ser-
vidora AMANDA LOPES MAGALHÃES contra a Deliberação nº 
27.455/CAP/19 do Conselho de Administração de Pessoal, mas nega-
lhe provimento, mantendo a Deliberação 27.455/CAP/19.
 
no exercício da competência prevista no art. 90, inciso II, da Cons-
tituição do Estado e tendo em vista o disposto no art. 46 do Decreto 
nº 46.120, de 28 de dezembro de 2012, acolhendo os fundamentos 
constantes do Parecer Jurídico nº 16.216, de 17 de abril de 2020, da 
Advocacia Geral do Estado, conhece do recurso interposto pelo servi-
dor ZACARIAS PEREIRA DOS SANTOS contra a Deliberação nº 
27.519/CAP/19 do Conselho de Administração de Pessoal, mas nega-
lhe provimento, mantendo a Deliberação 27.519/CAP/19.
 
no exercício da competência prevista no art. 90, inciso II, da Cons-
tituição do Estado e tendo em vista o disposto no art. 46 do Decreto 
nº 46.120, de 28 de dezembro de 2012, acolhendo os fundamentos 
constantes do Parecer Jurídico nº 16.338, de 11 de maio de 2021, da 
Advocacia Geral do Estado, conhece do recurso interposto pelo servi-
dor TIAGO FELIPE SILVA contra a Deliberação nº 27.642/CAP/20 
do Conselho de Administração de Pessoal, mas nega-lhe provimento, 
mantendo a Deliberação 27.642/CAP/20.
 
no exercício da competência prevista no art. 90, inciso II, da Consti-
tuição do Estado e tendo em vista o disposto no art. 46 do Decreto nº 
46.120, de 28 de dezembro de 2012, acolhendo os fundamentos cons-
tantes do Parecer Jurídico nº 16.231, de 29 de maio de 2020, da Advo-
cacia Geral do Estado, conhece do recurso interposto pela servidora 
PATRÍCIA DE OLIVEIRA contra a Deliberação nº 27.573/CAP/20 
do Conselho de Administração de Pessoal, mas nega-lhe provimento, 
mantendo a Deliberação 27.573/CAP/20.
 
no exercício da competência prevista no art. 90, inciso II, da Consti-
tuição do Estado e tendo em vista o disposto no art. 46 do Decreto nº 
46.120, de 28 de dezembro de 2012, acolhendo os fundamentos cons-
tantes do Parecer Jurídico nº 16.234, de 4 de junho de 2020, da Advo-
cacia Geral do Estado, não conhece do recurso interposto pelo servidor 
ROBERTO GOMES SOARES, mantendo-se na íntegra a Delibera-
ção nº 27.576/CAP/20.
 
no exercício da competência prevista no art. 90, inciso II, da Consti-
tuição do Estado e tendo em vista o disposto no art. 46 do Decreto nº 
46.120, de 28 de dezembro de 2012, acolhendo os fundamentos cons-
tantes da Nota Jurídica nº 5.448, de 1º de abril de 2020, da Advoca-
cia Geral do Estado, ratifica o Parecer nº 15.942, de 12 de janeiro de 
2018, da Advocacia-Geral do Estado, de interesse do servidor SÍLVIO 
ANDRÉ DE OLIVEIRA, conhece do recurso interposto pelaSubse-
cretária de Gestão de Pessoas da SEPLAG, mas nega-lhe provimento, 
mantendo a Deliberação 26.801/CAP/16.
De ofício, reconhece a ocorrência da prescrição, tendo em vista que a 
publicação dos adicionais por tempo de serviço cuja base de cálculo 
se impugna ocorreu em 22/05/2007 e o requerimento administrativo 
através do qual é pleiteada a revisão de tais adicionais foi apresentado 
apenas em 06/02/2015, transcorrido, portanto, prazo superior a 5 anos. 
Nestes termos retifica o Despacho relativo ao recurso interposto conta 
a Deliberação nº 26.801/CAP/16 (publicado em 26/10/2018 e retificado 
em 24/07/2019).
 
no exercício da competência prevista no art. 90, inciso II, da Consti-
tuição do Estado e tendo em vista o disposto no art. 46 do Decreto nº 
46.120, de 28 de dezembro de 2012, acolhendo os fundamentos cons-
tantes do Parecer Jurídico nº 16.189, de 27 de fevereiro de 2020, da 
Advocacia Geral do Estado, conhece do recurso interposto pelo ser-
vidor FÁBIO HENRIQUE DE AZEVEDO contra a Deliberação nº 
27.515/CAP/19 do Conselho de Administração de Pessoal, mas nega-
lhe provimento, mantendo a Deliberação 27.515/CAP/19.
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 PELA SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E 
GESTÃO
 
Pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Minas 
Gerais
 
revoga o ato que atribuiu, nos termos da Lei Delegada nº 182, de 21 de 
janeiro de 2011, e dos Decretos nº 45.537, de 27 de janeiro de 2011, e 
nº 44.485, de 14 de março de 2007, a ALVIMAR JOSÉ TITO, MASP 
667273-7, a gratificação temporária estratégica GTEI-4 SE1100017 do 
Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerais.
 
exonera, nos termos do art. 106, alínea “b”, da Lei nº 869, de 5 de julho 
de 1952, ALVIMAR JOSÉ TITO, MASP 667273-7, do cargo de pro-
vimento em comissão DAI-36 SE1100016, do Instituto de Previdência 
dos Servidores do Estado de Minas Gerais.
 
nomeia, nos termos do art. 14, II, da Lei nº 869, de 5 de julho de 1952, 
art. 1º, § 2º da Lei Delegada nº 175, de 26 de janeiro de 2007, e o 
Decreto nº 45.537, de 27 de janeiro de 2011, CAMILA FERNANDA 
PARRELA, MASP 1268067-4, para o cargo de provimento em comis-
são DAI-36 SE1100016, de recrutamento amplo, para chefiar o Gabi-
nete do Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Minas 
Gerais.
 
nos termos da Lei Delegada nº 175, de janeiro de 2007 e o Decreto nº 
45.537, de 27 de janeiro de 2011, atribui a CAMILA FERNANDA 
PARRELA, MASP 1268067-4, chefe do Gabinete, a gratificação tem-
porária estratégica GTEI-4 SE1100017, do Instituto de Previdência dos 
Servidores do Estado de Minas Gerais.
 
ATOS ASSINADOS PELA SENHORA SECRETÁRIA DE 
ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES, EM DATA DE ONTEM:
 
PELA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
 
usando da competência delegada pelo art. 1º do Decreto nº 47.610, de 1º 
de janeiro de 2019, dispensa MARIA DAS GRAÇAS DE ALMEIDA, 
MASP 902982-8, da função gratificada FGD-8 FA1100168 da Secreta-
ria de Estado de Fazenda, a contar de 24/5/2021.
 PELA SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGU-
RANÇA PÚBLICA
 
usando da competência delegada pelo art. 1º, do Decreto nº 47.610, de 1º 
de janeiro de 2019, exonera, nos termos do art. 106, alínea “b”, da Lei 
nº 869, de 5 de julho de 1952, EDWARD WEST BARBOSA, MASP 
382714-4, do cargo de provimento em comissão DAD-4 JD1102918 da 
Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública.
 
usando da competência delegada pelo art. 1º, do Decreto nº 47.610, de 
1º de janeiro de 2019, nomeia, nos termos do art. 14, II, da Lei nº 869, 
de 5 de julho de 1952, e tendo em vista a Lei Delegada nº 182, de 21 
de janeiro de 2011, e o Decreto nº 47.722, de 27 de setembro de 2019, 
WAGNERSON LUCAS PEREIRA DE ANDRADE, para o cargo de 
provimento em comissão DAD-4 JD1102918, de recrutamento amplo, 
da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública.
 
retifica o ato de exoneração de ANTÔNIO DE PÁDUA PATARO 
DUTRA JÚNIOR, da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança 
Pública, publicado em 26/03/2021: fazendo constar no texto original 
“a contar de 22/03/2021”.
 
PELA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
 
no uso de suas atribuições, designa GUSTAVO DIAS DA COSTA 
MARTINS, MASP 668.662-0, titular do cargo de provimento em 
comissão DAD-9 (SA1100072), para responder pela Subsecretaria de 
Regulação do Acesso a Serviços e Insumos de Saúde da Secretaria de 
Estado de Saúde, nas ausências do titular, no período de 07/06/2021 
a 20/06/2021.

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 3202106102348570114.
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